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Organização dos serviços de saúde na perspectiva da 
Intersetorialidade: limites e possibilidades da prática 
integralizadora

RESUMO
O texto aborda, a partir da compreensão do conceito de saúde e dos cenários das práticas da mesma, 
algumas refl exões sobre a organização, programação e estruturação dos serviços na perspectiva que envolva 
os desafi os da prática intersetorial. Saúde é aqui compreendida no seu conceito ampliado de qualidade de 
vida. Há consenso de que o atual modelo assistencial, além de excludente, apresenta baixo impacto sobre 
os problemas de saúde e qualidade de vida dos cidadãos. Para tanto, procuramos nos amparar em autores 
que ampliem a visão estratégica de organização de serviços possibilitando assim, discorrer sobre o objeto 
do estudo. A intersetorialidade, portanto, como estratégia organizacional, busca superar a fragmentação 
das políticas públicas ao considerar o ser humano na sua totalidade e na sua complexidade. 

Descritores: Organização e Administração; Gestão de Qualidade; Serviços de Saúde.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Ao iniciarmos nossa reflexão pareceu-nos 
imprescindível repensar sobre o modelo assis-
tencial, para em seguida, alcançar os fundamen-
tos da intersetorialidade como estratégia de or-
ganização dos serviços de saúde. Temos consci-
ência de que muito, e de vários modos, já se es-
creveu sobre o tema, porém acreditamos po-
der contribuir para uma aproximação e com-
preensão da intersetorialidade como proposta 
de gestão em saúde. Sensíveis à atualidade do 
tema, procuramos problematizar nosso objeto 
em torno do seguinte questionamento: O que di-

zem os estudiosos sobre temática e o que conside-

ram como limitação para a estrutura e organiza-

ção dos serviços que tem como estratégia a inter-

setorialidade? O texto, portanto, objetiva, a par-
tir da compreensão do conceito e dos cenários 
das práticas em saúde, algumas reflexões sobre 
a organização, programação e estruturação dos 
serviços na perspectiva que envolva os desafios 
da prática intersetorial. 

Durante a 11ª Conferência Nacional de Saú-
de (CNS) foi difundida, entre outras ações, a me-
lhoria das condições de saúde e a efetividade de 
políticas sociais intersetoriais capazes de rever-
ter os atuais indicadores de saúde, contribuin-
do para a melhoria da qualidade de vida da po-
pulação. Nesta perspectiva, a integralidade da 
atenção deve ser capaz de cuidar da qualidade 
da saúde e não apenas de tratar doenças. No en-
tanto, os atuais modelos de saúde são de cará-
ter assistencialista e não conseguem atender e 
resolver as necessidades da população. O siste-
ma de saúde continua fragmentado e a interse-
torialidade é precária1.

Com efeito, os problemas de saúde devem 
ser enfrentados por meio de ações intersetoriais, 
visto que extrapolam a responsabilidade exclu-
siva do setor saúde2. Contudo, as “ações dirigi-
das à saúde continuam restritas ao setor saúde, 

numa concepção biologicista e organicista, mar-
cada pelo modelo medicalizante e, portanto, de 
pouca eficácia” 3:71.

De outra feita, é necessário compreender 
que, qualidade de vida passa pela interação de 
várias dimensões do bem-estar físico, psíquico 
e social, e demanda visão integrada dos proble-
mas sociais. Nesse sentido, as políticas setoriais 
isoladamente são incapazes de realizar e de con-
siderar o cidadão na sua totalidade e nas suas 
necessidades individuais e coletivas4.

As atuais políticas públicas básicas como 
educação, saúde e assistência social são seto-
riais e desarticuladas respondendo a uma ges-
tão com características centralizadoras e hierár-
quicas onde prevalecem práticas que não geram 
a promoção humana5. Os profissionais de saúde 
demonstram a influência da visão mecanicista 
no ato de cuidar, concentrando sua atenção na 
máquina corporal negligenciando os aspectos 
psicológicos, sociais, ambientais e existenciais6 
que permeiam o processo saúde-doença. Es-
ta forma de gestão gera fragmentação da aten-
ção, paralelismo de ações, centralização de deci-
sões, de informações e de recursos, além da rigi-
dez quanto às normas, divergências quanto aos 
objetivos e papel de cada área, fortalecimento 
de hierarquias e poderes políticos/decisórios e 
fragilização do usuário7. De outra feita, é neces-
sário compreender que, qualidade de vida pas-
sa pela interação de várias dimensões do bem-
-estar físico, psíquico e social, e demanda visão 
integrada dos problemas sociais. Nesse senti-
do, as políticas setoriais isoladamente são inca-
pazes de realizar e de considerar o cidadão na 
sua totalidade e nas suas necessidades individu-
ais e coletivas8. Cumpre assinalar que a concep-
ção mecanicista somada a valores patrimonia-
listas e clientelistas, conforma um aparelho ex-
cludente, tanto do ponto de vista da participa-
ção nas decisões quanto na contribuição para a 
redistribuição de riquezas.
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Assume relevância a afirmação de que a 
saúde como direito do cidadão e dever do Esta-
do, não contempla apenas a doença, mas o di-
reito do cidadão a uma vida digna e com quali-
dade. Envolve, portanto, a saúde, a educação, o 
trabalho, a habitação, além de outras dimensões 
sociais, não isoladas, tratadas de maneira inte-
grada, isto é, intersetorialmente. Por estas pre-
missas as necessidades dos cidadãos não são sa-
tisfeitas apenas pela intervenção de uma políti-
ca e sugere a interação entre as diversas ações 
setoriais como educação, trabalho, habitação e 
alimentação como possibilidade para superar a 
fragmentação dos serviços9.

 Há consenso, portanto, que o atual mode-
lo assistencial apresenta baixo impacto sobre os 
problemas de saúde e sobre a qualidade de vida 
dos cidadãos. Por outro lado, a concepção am-
pliada de saúde, exige dos serviços, das institui-
ções de saúde e dos profissionais a assumirem no-
vas possibilidades e responsabilidades no que diz 
respeito à produção da saúde. A intersetorialida-
de surge como uma nova proposta de trabalhar, 
de governar e de construir políticas públicas vol-
tadas para a promoção da saúde e melhoria da 
qualidade de vida10. Também é verdade que ne-
nhuma organização dispõe da totalidade dos re-
cursos e competências necessários para a solução 
dos problemas de saúde de uma população em 
seus diversos ciclos de vida. Torna-se, portanto, in-
dispensável desenvolver mecanismos de coope-
ração e de gestão que responda às necessidades 
de saúde tanto individuais como coletivamente10.

A concepção ampliada de saúde exige dos 
serviços, das instituições de saúde e dos profis-
sionais a assumirem novas possibilidades e res-
ponsabilidades no que diz respeito à produção 
da saúde o que faz enfatizar a necessidade de 
se repensar as políticas públicas a partir do prin-
cípio da intersetorialidade5. Por conseguinte, os 
problemas de saúde não podem ser entendidos 
isoladamente, exigem compreensão sistêmica, 

valoriza o pensamento intuitivo e não linear, 
assim como, os valores de cooperação e parce-
ria. Abandona o exercício hierárquico e elege o 
exercício em rede, onde se privilegiam padrões 
de relacionamento entre atores em determina-
da situação social11.

Partilha-se, neste texto, da opinião de que 
o atual modelo de saúde assentado em velhos 
paradigmas tem se mostrado inadequado. A or-
ganização especializada precisa ser recupera-
da por novas modalidades de práxis cientifica 
apontando a intersetorialidade como estratégia 
viável de transformação da realidade de saúde.

O modelo de gestão baseado na intersetoria-
lidade

É preciso reconhecer que a tarefa do se-
tor saúde não está mais dirigida somente para 
a construção de um sistema de boa qualidade 
com acesso universal e com integralidade, capaz 
de atuar na promoção, proteção e recuperação, 
mas amplia-se na direção de um papel articula-
dor e integrador com outros setores, também 
determinantes da vida e da saúde11.

Cumpre assinalar neste particular, que a ló-
gica intersetorial de organização e atuação em 
saúde, deve referir-se basicamente à população, 
considerando as suas formas e condições pecu-
liares de organização. Assim as prioridades não 
serão setoriais, mas definidas a partir de proble-
mas da população, cujo equacionamento envol-
ve ações integradas de vários setores10.

A intersetorialidade apresenta-se como um 
dos eixos estruturantes das políticas públicas de 
saúde além de estar em intrínseca consonância 
com a amplitude do objeto saúde. Tem como pre-
ceito a reestruturação e reunião de vários saberes 
e setores no sentido de um olhar mais adequado 
e menos falho a respeito de um determinado ob-
jeto, proporcionando uma melhor resposta aos 
possíveis problemas encontrados no dia-a-dia12.
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A intersetorialidade é vista “como uma ar-
ticulação de saberes e experiências no planeja-
mento, realização e avaliação de ações para al-
cançar efeito sinérgico em situações complexas 
visando ao desenvolvimento social” 9:14. Constitui 
assim, uma concepção que deve informar uma 
nova maneira de planejar, executar e controlar a 
prestação de serviços para garantir acesso igual 
dos desiguais12. Neste sentido, gestores, admi-
nistradores, profissionais e a população passam 
a ser considerados sujeitos capazes de perceber 
seus problemas de maneira integrada e de iden-
tificar soluções adequadas à realidade social. A 
população passa a assumir papel ativo e a ser 
sujeito e não objeto de intervenção. Assim mu-
da-se a lógica da política social, “sai da visão da 
carência, da solução de necessidades para a de 
direitos a uma vida digna e com qualidade” 12:43.

A importância de uma ação intersetorial 
é justamente a de proporcionar e efetuar uma 
ação mais abrangente pela participação de se-
tores que se complementem para alcance de re-
sultados. E por outro, desfragmentar o conheci-
mento e a práxis que segregam os saberes com-
partimentalizados das ciências13.

 É através do paradigma da intersetoria-
lidade que poderemos ter uma visão comple-
ta dos processos que ocorrem no mundo real e 
das suas conexões entre vários e diferentes ní-
veis do contexto8. Ainda segundo os autores, a 
contribuição do paradigma da intersetorialida-
de é valiosa na solução de problemas que pare-
cem insolúveis, existente neste mesmo mundo 
das pessoas e das instituições. No entanto, “as 
soluções dos problemas têm sido paternalistas 
e paliativas, mesmo quando o enfrentamento 
das questões pede soluções compartilhadas”7:120. 

Algumas limitações do novo modelo de gestão

 A intersetorialidade mostrou-se um espa-
ço de exercício de poderes e de interesses por 

vezes, conflitantes, e no âmbito do SUS, algu-
mas dificuldades como a incipiente produção 
de experiências e reflexões sobre práticas inter-
setoriais14. As dificuldades para a intersetoriali-
dade, enumeradas pelos autores, estão distribu-
ídas em três categorias: as relacionadas ao tipo 
de gestão, à ausência de cultura da intersetoria-
lidade e as relacionadas aos recursos humanos.

No que diz respeito ao processo de ges-
tão, as dificuldades são, principalmente, as for-
mas de financiamento, considerando que as ru-
bricas dos orçamentos são setorializadas e fei-
tas por meio de convênio, o que gera atraso na 
liberação dos recursos5. De outro modo, persis-
te uma fragmentação estrutural dos diversos se-
tores, entre os quais a saúde, a educação e as-
sistência social, que priorizam interesses parti-
culares acima de interesses construídos coleti-
vamente, o que retrata a falta de cultura da in-
tersetorialidade na organização dos serviços 
de saúde e gestão. As pressões por consumo 
de assistência médica por parte da população 
e a necessidade de faturamento por produtivi-
dade tem concentrado os esforços na organiza-
ção do modelo médico-assistencial caracteriza-
do pelo atendimento eventual, curativo, do tipo 
pronto-atendimento8.

As relacionadas aos recursos humanos, di-
zem respeito entre outras condições, à sobrecar-
ga de responsabilidades dentro da política se-
torial, que os impedem de olhar além do objeto 
especifico de atuação6. Não há dúvidas de que 
se não for assumida uma concepção ampliada 
de saúde e de qualidade de vida torna-se invi-
ável a proposta da intersetorialidade. Esta con-
dição diz respeito à formação e perfil dos pro-
fissionais, que no momento, ainda se encontra 
afastada do modelo que garanta competências 
e habilidades profissionais e técnicas necessá-
rias e exigidas por essa nova forma de atuar. É 
necessário que as universidades sob um olhar 
mais abrangente, integrador e transdicisplinar 
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contribua na geração de “gentes sociais”, com-
petentes para a prestação e regulação de servi-
ços em saúde8.

A ousadia de mudar vai precisar das alian-
ças de todos os que desejam incrementar a qua-
lidade de vida do cidadão dentro e fora da admi-
nistração dos serviços de saúde. Portanto, sem 
mudar concepções, valores e práticas, não será 
possível transformar o processo de trabalho se-
torial e fragmentado, como tem sido a prática 
das organizações públicas, para uma prática or-
ganizacional moldada pela intersetorialidade9. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No processo de trabalho em saúde se exi-
ge práticas inovadoras para as demandas pre-
sentes nos cenários das organizações assisten-
ciais. Esta condição, aliada aos alarmantes indi-
cadores de qualidade de vida da população, re-
quer dos serviços e dos profissionais da saúde, 
intervenções mais ágeis e mais efetivas das po-
líticas de saúde.

Diante das dificuldades na implementação 
de políticas de saúde mais efetivas, questiona-
-se: Como propor meios ou modos de organiza-
ção do trabalho em cenários de múltiplos inte-
resses, de múltiplas perspectivas e da expectati-
va de investimento resolutivo quando os recur-
sos são parcos e a pobreza soma-se a necessida-
des de toda ordem? Como caminhar seguindo 
nossos próprios interesses diante da necessida-
de de somar com outros interesses para fortale-
cer nossos potenciais ou competências resoluti-
vas e integralizadoras? Como somar esforços e 
manter elos de parcerias valorizando nossas for-
talezas e reconhecendo nossas fragilidades? Co-
mo ampliar a visão plural dos atores sociais pa-
ra promover a inclusão com acolhimento e dis-
ponibilidade para compartir espaços e saberes?

Acredita-se, que a intersetorialidade, afir-

mada como estratégia de organização dos ser-
viços de saúde e mediada pela valorização do 
ser humano e como espaço para a participação 
cidadã, pode se tornar realidade em nosso país. 
Percebe-se que, como proposta concebida co-
mo estratégia de reorganização das políticas, a 
intersetorialidade mostra-se pouco evidente nas 
intervenções em saúde. A intersetorialidade que 
busca superar a fragmentação das políticas ao 
considerar o ser humano na sua totalidade e na 
sua complexidade é uma possibilidade que es-
tá a caminho. Pelo olhar dos sistemas comple-
xos já se vislumbra processos relacionais, inte-
racionais e associativos no trabalho em saúde. 
São movimentos de trocas, trabalhos colabora-
tivos, decisões compartilhadas, aproximações 
não convencionais, convívios entre diferentes, 
dentre outros. Trata-se de um exercício contínuo 
de compartilhamento de saber, de construção 
de novos conceitos e de novas formas de agir 
em saúde. A intersetorialidade é uma proposta 
nova, e como tudo que é novo, é incompleto, é 
incerto. No entanto, é necessário conviver com 
as incertezas... E aprender a somar esforços em 
prol de uma prática que tende a se concretizar.
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